COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 043/2017
Projeto de Lei N° 036/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: “INSTITUI A POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO DA TAXA DE COLETA DE LIXO/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
Recebido em: 20/07/2017
Encaminhado em: 09/08/2017

PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei especifico que objetiva a autorização para que o Munícipe possa pagar a taxa de lixo de forma parcelada. O executivo justifica que o projeto atende ao interesse público, uma vez que é fato notório que está ocorrendo uma grave crise econômica financeira. DA mesma forma, é sabido que se o Município não flexibilizar a forma de pagamento sofrerá com a inadimplência dos contribuintes, diminuindo a arrecadação prevista.

Segundo Parecer Jurídico n° 028/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Frota, OAB/RS 59122, a proposição é constitucional e respeita a legalidade, razão pela qual pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.

  Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Valmir Eckardt                                X    
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                          X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra

PARECER JURÍDICO N° 028/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 036/2017 – “INSTITUI A POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO DA TAXA DE COLETA DE LIXO/2017 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”
PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei especifica que objetiva autorização para que o Munícipe possa pagar a taxa de lixo de forma parcelada. O executivo justifica que o projeto atende ao interesse público uma vez que é fato notório que está ocorrendo uma grave crise econômica financeira e que se o Município não flexibilizar a forma de pagamento sofrerá com a inadimplência dos contribuintes, o que atingirá a arrecadação prevista.

2) PARECER

A Constituição Federal no art. 145 estabelece competência para a instituição de tributos (impostos, contribuição de melhoria e taxas) aos três entes. No caso do projeto de lei está se propondo o parcelamento da taxa do lixo. As taxas são tributos cuja obrigação tem por fato gerador o exercício do poder de polícia ou a utilização, efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição. 

O art. 51, XX da lei orgânica confere privativamente ao Prefeito Municipal competência para elaborar projetos de lei com o intuito de promover o lançamento, a fiscalização e a arrecadação dos tributos. 

Em 07/11/1996, entrou em vigência no Município de Presidente Lucena a lei municipal n° 169, que estabelece o código tributário do Município, consolida a legislação tributária e dá outras providenciais. O art. 111, IV da referida lei, instituiu a taxa de lixo (através da lei municipal 708/2010) e o §2° dispõe sobre quem é o responsável pelo seu pagamento, ou seja, a taxa de lixo é devida pelo proprietário ou titular de domínio útil ou da posse de imóvel, situado em zona beneficiada, efetiva ou potencialmente, pelo serviço de coleta de lixo. Embora o art. 237 da Lei Municipal 169 autorize o parcelamento de débitos em até 10 vezes, não há nenhuma previsão legal quanto a possibilidade de parcelamento de taxas, antes de estarem inadimplidas. Ao consultar o sistema de leis municipais é possível constatar que desde 2013 o Executivo vem requerendo ao legislativo autorização para que os sujeitos passivos da obrigação tributária paguem a taxa do lixo de forma parcelada ( Leis 908/2013, 976/2014, 1033/2015 e 1079/2016), assim, a justificativa não parece representar de forma fidedigna a conduta do Executivo nos últimos anos, embora não se esteja negando a realidade da crise econômica financeira enfrentada por todos os brasileiros no ano de 2017. O mais adequado seria alterar o código tributário, o que seria plenamente legitimo e legal, para que o mesmo autorize de forma permanente o parcelamento das taxas no geral, não apenas as de lixo, mas as demais previstas no art. 111. Estaria assim respeitando os princípios da isonomia de tratar todos os sujeitos passivos das obrigações tributárias de forma igual.

Porém, embora o Executivo não tenha usado da melhor técnica legislativa, não há qualquer impedimento constitucional ou infraconstitucional para que o presente projeto de lei seja analisado pelo plenário.

3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 09 de agosto de 2017.
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